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Senhor Presidente, 

-

Valemo-nos do presente para apresentar VETO TOTAL ao 

Projeto de Lei nO 151/2002 (Autógrafo n° 143/02), de autoria do Vereador Joel José 

dos Santos, que estabelece o número de alunos por sala de aula do Ensino Infantil e 

Fundamental do Município e dá outras providências, nos termos do art. 87, Inciso IV, 

da Lei Orgânica do Município de Assis, conforme as razões que seguem: 

De acordo com a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, cabe ao respectivo sistema 

de ensino, á vista das condições e características locais, estabelecer parâmetro para 

alcançar relação adequada entre o número de alunos e o professor 

Este parâmetro, portanto, já é definido pelo Sistema de Ensino 

Municipal através do Regimento Escolar homologado em 1998, que continua em 

vigor e contempla a matéria de que trata o referido Projeto de Lei. 

Sem mais para o momento, antecipamos nossos agradecimentos 

e apresentamos protestos de estima e consideração . 

Atenciosamente,.....~~.~.~~.;f::~.~~.. 

Prefeito Municipal 
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Senado Federal 
Subsecretaria de Informações 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 

1996. 


Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação 
adequada entre o número de alunos e o professor. a carga horária e as condições 
materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, á vista das condições 
disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para 
atendimento do disposto neste artigo 
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TiTULO I 

DAS DISPOSiÇÕES \'IU<:LIMINAItI;;S 


CAPÍTllLO I 

DA IDENTIFICAÇÁO DA ENTIDADE MANn:NEIJOHA 


Artigo 1" - A Prefeitura Municipal de Assis está sediada à i\venida Rui Barbosa, 926, em 
Ass is, Estado de São Paulo, e tem seu regi stro no Cadastro Gerill de Contribuinte do Ministério da 
Fazenda sob o n° 46. 179.94110001 -35 . \ 

Artigo 2' - Conforlne decreto n° 3.265, de 14 de janeiro de 1998, a Prefeitura Municipal de 
Assis, através da Secretaria Municipal da Edu cação, obedecidos os preceitos co nslitucionais 
inerentes e demais legislações pertinen tes e aplicáveis à es prcie, manterá Esco lil s Muni cipais que 
atenderão ~o ensino, denominadas na seguinte conronnidade: 

I - Esco las Municipais de Educação Infantil - r.MEls, que atendcr;;o ú rducação Infantil , até 
a faixa etária correspondente à Pré-Escola; 

11- Escolas Municipais de Ed ucação Inrantil e r.nsino Fund amcntal - FMElf'." quc elcndcdio 
à Ed).lcação Inf.1ntil c ao Ensi no fundamental de I" a 8' série. 

lU - Escolas Munici pais Profi ss ionalizantes que possibilitarão () acesso à qualificação 
profiss ional para jovens e adultos matri cu lados ou egressos do Ensino Fundamental 

I'nnigrnfo I" - À denominação Escola Muni cipal se rno acrescentados 1J0mes de vultos 
proeminentes ligados à Edu cação e/ou à Cultura, personagens e fatos relacionados com o 
mundo da criança e do adolescente. 
I'nnígrnfo 2" - As Escolas Muni cipais vinculadas ao Sistell1a de Ensino do Munidpio de 
Assis, serão regidas por este Regimento ComullI, 1'1 esclveda a nexibilid"de pedagógica de 
cada Unidade Escolar. 

CAPÍTULO 11 
DOS OH.lK1WOS 

Artigo J ' - S50 objetivos d~ s Escoles Municipais, alélll daqu eles previstos na Lei Fedeml 11" 

9394/96 
I - elevar, sistematicamenle, ~ ~llalidadc ele cnsino okrccidll aos edu calldos: 

11 - [imnar c idaunos consci\'lItes de seus dil e il os c deveres. 
lI! - promover a integração escola-comunidade; 
IV - promover UOI amhient e favo rável ao estudo c nu cusin\): 
V - cslinl\1lé1r em .sC\IS (1lulloS fi p(lrlicipa\~i1{l. bem cor no tl ,1{\ln çii u so lid íÍr;;, junto à 

COIllUII idade. 

TÍTU LO 11 

DA I~STHI'TUI{A AOMINISTH ATIVA I~ ....;TNICA 


C APíTULO I 

IM CAHACTfi:IH7..AÇÃO. 


A ..ti~o "" - J\ nrgalll f.. il.\~ãu nd111inistrativíl. c lécllic:l d;"\ Sc<.::rc t'1I1<1 MUllicipnJ (1:1 Fdl.l cnçn.o 

abrnnf',c: 
I - nab i ncl c do Sccrcl ;\1io 

http:nrgalllf..il
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II - Assessoria Técnica •
• 

• 

~ 

JJJ - Supervisão Pedagógica (Supervisor de Ensino) 
IV - Equipe de Âpoio (Psicólogo, Assistente Social, Educador de Saúde) 

ParágrRro I' - O Gabinete do Secretário é o centro executivo das ações educacionais, 
contando com os serviços desenvolvidos pelos Departamentos e respecti vas Divisões, distribuídos n~ 
seguinte conformidade 

I - Departamentos: 
a) Administrativo 
b) Ensino Fundamental 
c) Educação Infantil 
d) Ensino Profissionalizante 

11 - Divisões: 
a) Administrativa 
b) Transporte Escolar 
c) Alimentação Escolar 
d) Matcrial e Ati vidades COlllplementares 
c) Ensino Profissionali zill lle 
f) Educação Inf"ntil 
g) Ensino fund"ntental 
h) Curso Supletivo 

Pnnígrnro 2" - Integram o Deparl"llIento de Ensino Funtl"'lIental , de Educaçiio 11I1~nlil e de 
Ensino J'rofissionaliz,n ntc as Unidades Escolares que formanl " Rcdc Municipal de Ensino 

Artigo S" - Outros scrviços quc venham integrnr a organi"ação administrativa c técnica d" 
Secretaria Municipal da Educação podcrão scr criados, a critério d" Administração Muni cipal. 

TíTULO 111 

IJA OHGANIZACÃO E FUNClONAMI<: NTO 


CAPÍTULO I 

1);\ CAnACTI~IUZAcÃO, NivF; IS, C\JHSOS 1-; MOJ)A LII) A()I~S 


A rli,~ 1I (," - As cscolas da I~cdc Municipal de 1':II Si,H) IIlini51""" '" scguinlcs Inl)(lalidadcs de 
cm;IIIO: 

I - Ensino Fnnd"mcnlal c Educação Inrantil , cnl dois turnos dilllnos. 
II - hlllcação de Joven, e Adullos - Curso Su pletivo, no período lIulul'llo, podelldo lillllbém 

runcionar no pcrioclo diurno alrnvés dc planlãu elc al"'bcli,.aç~() . 

111 - Fnsino Proflssionali7,""lc para jllvCIlS C adllilos. deslillado <i Qualilicnç~1l 1'"dissi()ll,d 
Básica e Qnnlificação Prolissionnl dc Auxiliar Técnicn 

Pn rlÍ~rn ro Úni co - As Escolas Municipais dcscnvulveliio as Illutlnlidadcs de ensino tlc 
"cordo CO In os currículos constantes da proposla pcd ag6gica. 

Artigo 7" - A hlucação Inrantil alendc CI iançns dc O " (, anos , organi z.ada CII1 nívcis de 
acollJo COIl1 a raixa etária: 

1 - fk rçários 1, 11 c III - O a 3 anos 
11 - Jnr,tilll I - ~ allos 
)11 - Jardim 11 - 5 ""OS 
IV - Jardim 111 - G anos 
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idente
Artigo 13 - As Escolas Municipais adotam, no Ensino pundamental, o regime de r~~~~t::::::.::=--...J 

eontinuada, assim entendido o regime em que o aluno não será I"etido ror aproveitamento no interi )r 
do ciclo, desde que: 

I - submeta-se aos processos de avaliação que vierem a ser delinidos, 
II - participe das atividades de recuperação relativas aos eomronentes em que demonstram 

baixo rendimento; ...._..i--·-· 
.. ,..-­

[J[ - tenha freqüência de pelo lIIenos 75% das aulas dadas, 

CAPÍTULO IV 
DOS PHO.IETOS ESPECIAIS 

Artigo 14 - I\. escola desenvolverá, sempre que necessário, e dentro d;\.:..atoll'flJ 
projetos especiais abrangendo: 

I - atividades de reforço e recuperação de arrcndizagem e orientação de estudos; 
li - rrogramas especiais de aeeleração de estudos para alunos com defasagem idadclsérie; 
!lI - organizaç.ão e utilização de sala " ambiellte. de Imiltillleios, de lI1ultimídia, de leitura e 

labora tórios ; 
IV - gnlpos de estudo e resquisa; 
V - cultura e lazer; 
VI - outros de interessc da cOlllunidade, 
Pnnígl'llfo I" - I\.s atividades de rcforço, COI11 cariltcr dc Cllri'lllecill1 ento, destillam-se a todos 

os alunos de uma determinada classe, série ou ciclo , 
)'Hnígl'n fo 2" - I\.s atividades de recuperação destillam-se SlJlTlellte aos alullos de baixo 

rendimento escolar. 
I'Hr:íg .... fo 3" - Os rrojelos especiais, integrados aos objetivos da escola, serão planejados e 

desenvolvidos relos profissionais da escola, e apro vad os nos tClm"s das norm as vigentes, 

TiTULO IV 
1)1\. GISSTÃ O 

CI\.PÍTULO I 
I)OS l'I{INCil'IOS 

Artigo 15 - I\. gcst!;o democráti ca da escola, COlll obscrv;; nci" tios I" incipios dc aulollollli" . 
coerência , pluralismo dc idéias e cO llcepçiícs pedil~ú~i(:"s e CIH l'sponsabilidadc d;1 \'onlllllidade 
escolar, Inr-se-á mctliall! c: 

I - participaçflo de sells plofissiollais llil ,· I;t!H lra \:;;(\. illlpIClllCIlI i1ç;;n c aVil lia,ii ll da proposta 
pcdagúgica; 

II - pal'!icipação do,) dil'crcn tcs seglllentos da c\lIl11 nlÍd ;1r!e esc"I;I\' -- direçãu, pro[Cssurcs, 
pais, alullos e funcionários 1I0S rrocessos consu II ivus e dccis!lI ins , atl a vês do COl\sel lto de 
Escola , COllselhos de Classe c Série c Associação de Pais e Mestre,,: 

111 - a\llollolllia da ge'lilo pedagógica, alhuillisllativ;1 e lillalll'cil ;1 , resp ei ladas as dilelri"es e 
norl\las vigent es. 

IV - palticipação da comullidade escolar, através do COllsclh\l de ",cola c ou AI'M , 1I0S 

proeessos de escolha 'ou indieaçiio de prolissiollai, para o excrdciu dc [\IIIÇÕCS . respeitada a 
Icgislaç50 ell\ vigo r: 

V li ansparçncttl 1I0 S \H occd i lIlcllI os pcd ;lgú}J.ico ~ c rI' ,;n Icei, tl s. gi1 r<111111 Hh,-sc 

responsabilidade c o 7.elo co rnllln na Tll(\nulcnç~o c o till\i7.il ç;;n do \I :-:n. <, 'pli l:nçãn C di stli\nlição 

adeql\ada dos I eC\lrsos r"I>lico,,: 

http:till\i7.il
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VI - valorização da escola enquanto espaço privilegiado de execução do L..I.l=:::' 


educacional. 


CAPl'rULO 11 
DAS INSTJTU1ÇÕES AUXILIARES 

Artigo 16 - As Escolas Municipais contarão com a seguinte instituição auxiliar : 
I - Associação de Pais e Mestres; 

ParlÍgrafo único - Cabe À. direção da escola garantir a articulação da Associação de Pais e 
Mestres com Conselho de Escola . 

Artigo 17 - Todos os bens da escola e de suas instituições juridicamente constituídas serão 
patrimoniados e sistematicamente atualizados; cópias de seus registros seriio cncaminhadas .. ----\~ . 

anualmente ao órgão de administração local. _ ''­
~ --------- " \; \} 

CAI'ÍTULO 111 ~\~\ \ •• . ';J J ..; :.' 

. DOS COLEGIADOS lJ lo-

Artigo J8 - As Escolas Municipais contarão COIll os seguintes colegiados: ,<;:::1f-í,7, 
I - Conselho de Escola 

11 - Conselhos de Classe c Série 

SEÇÃO I 
00 CONSEI,JlO OE ESCOLA 

Artigo 19 - O Conselho de Escola, com composição c alribuições delinidas em legi slação 
específica, MlÍculado ao núcleo de dircçiio, constitui-sc em 'colegiado de naturez." consulliva c 
deliberativa_ 

Artigo 20 - O Conselho de Escola tomará suas deci sões lespeitando os princípios c diretri7.es 
da poJitiea educacional, a proposta pedagógica da escola e a legi-,Iaçflo vigenle. 

Artigo 2 t - O Conselho de E-,cola elaborarú seu própl'i" eslaluto ~O I1I oh.sel viln~ia do 
tJisposto no 8r!;go anterior 

SI~ÇÂO II 
OOS CONSICLIIOS DE CLASSIC IC S I;;lm; 

A rti go 22 - Os Con-,clhos de Clrrsse c Série, enquanto colegiados lespIJns<Ívels pelo 
processo co!.ctivo de acolllpalllHllll cnto C avaliíl<':5.o do ensinu c da apl clldizagcll1 ~ orgtllú7.ar-sc-ão de 
!i.)l"lllíl a. 

I - ,malisar c decidir sobre os pedidos de j" , tilieati va ' de 1;lItas dc alunos para lins de 

compensaç.ão de au~êllcias; 
11 - pos~ibilitar a inter-relação cntre pro(issi()nai~ , alul1os, enlre ttnnos e cntre séries e turmas; 

11 1 - pl opieiar o delmte pel manente sobre o processo dc en~ino c de aprendizagelll; / 

IV - favorecer a integração c seqliência dos eonlel'"los eur r ieulal es de eadil .série/classe, 
V - ori entar o processo de gestão uo ensino ' 

Artigo 23 Os Co nselhos de Classe c Série serilo constiluídos p"r l"dos os J.lrolcs~ores daT 

mesma c!f1SSC ou sé! ic, além lIo diretor, ~~Olll(lT ão <':0111 ri pari ícip;:1(;fio de UIll :1hlllO de cada classe ou 
~érie, independentemente de sua idade, eseoJlrido por seus pares. 

f'aní g rilfo Unico - Os alunos participarão de lot!tlS as reuniõ es, s,ll vo ns cOTl vocndas para 
decidir sobre promoção. rclcllç fío ou ílldi cnç;:io de ~llIIIO $ ;i progr.css,10 P ;1 1ci.,\ de es ludos. 

AI'(i~n 24 - Os r:unsclllos de Ct<l s.sc c Série dcv cr;io .se re unir, n1dill"ri~[1\ Cl1lC, UIll" VC7, por 
bimcsl rc, c , cx lraonJinHri:1mcnt c, sempre que ncccs.s{u in , rncd i;:mlC COl\voc:u.::\o da dircçno 
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CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS DE GESTÃO E CONVIVÊNCIA 

Artigo 25 - As relações pro rrssionais e interpesso~is nas escolas, rUl1\lal1lentadas na relaçao 
direitos -deveres, pautar-se-ão pelos princípios da res pons~biliuade , solidariedade, toler ii ncia , éti ca, 
pluraridade cultural, autonomia e gestão democrá ti ca. 

SEÇÃO I ~ 
DOS DIREITOS E DEVERES DA DIREÇÃO, CORPO DOCENTE F, FUNCIONÁRIOS-- ...... -­

~ 

Artigo 26 - Além dos direitos decorrentes da legislação especírrca são a ssegur.aOO~nrdireção .' ir.~ 
docentes c funcionários: ~ : , '\J 

[ - o direito à reali zaçiío IIIIIlIalla c prolissional; \\\i \~~\. ; ,~I~:II - o di reito ao respeito e a condições condignas de li aballlo; 
/ 'JlI - o direito de recurso à autoridade superior. 

Artigo 27 - Aos diretores, docentes e runcionários, cabcrá, por outro I, 
previsto na legislação: 

I - assumir integralmente as respolls~bilidadcs dos dc.vercs dccorrclltcs de SClIS dirc.ilo.s e dc 
suas runções; 

11 - cUl11 prir seu horário ue trnb" IIl(), reuniõcs e pcri odo dc pellllanência na escola; 
UI - l11a"ter com sells colegas unI es"í, ito de cola uoraçii o c allú.;ldc 
A'·ligo 28 - Aos dirctores, docentes c flln ciollúrios, qllando incolranl em desrcspeito, 

negligência 0\1 revelem ineOlnpetêneia 0\1 incompatibilidade com a runção que excrcem, cabem as 
penas disciplina res previstas na Lei n° 2.861 de 04/0 2/91 - Es tatut o dos l'uIlcionários Públicos 
Municipais de Assis c lia Lei de n" ] .478 dc 12/0)/96 - Estalulo do Magislério Público MUllicipal de 
Assi s. 

SESSÃO 11 
DOS DIREITOS E D1~VERES I)OS ALUNOS IC SEUS RESI'ONSÁ VEIS 

A,·t igo 29 - Os pais Oll responsiÍveis pclos "1111105, COlno p"rticíp""les do processo cducntivo , 
têm direito i1 inro,maçno sobl e " vida es~o lar dos " IIIII OS, bel 11 C(JIlIO () dil eito de "presental 
sugestões c criti cas qutllllo fiO processo cductlli vo, pri nc ipallucll\ r. alra vé!'\ das reuniões de Pais c 
Mestrcs el a I\I'M ou do COllselho de Escola. 

Artigo ]l) - Os OlllIlOS, nlélll do qlle csti vcr p, cv isto "" I~g i s la ç;;o Ic," dil cil o a. 
I - fC)l Ill ::lyão cdu ca'c.io ll<lI adcquad<l ('. em CO l1fÓlll1id ;rdc CO Il1 0 .0:;; C\lr riclIlo s 'lprC.SCIlI;Hlos /l O 

plallcjnrncnlo "l1l1al ~ 
11 - respeito ;\ sua pessoa flor parle de to"o a COllllll1id ;rd c escolol , j 

111 - convivência eO Ill seus colegas, 
IV - co munica ç~o hanllolli osa com scus cdllc;lll"rcs; 
V - ""oeinção, podelldo eleger represelltalll CS de c"l,se e org" IlÍl.,n-sc Clll gr-ê IllJ O 

rcp rcs"" tnI i vo; 
V I - reco rrer ~s il1 sl fi ll cias csco l8rcs super iores 
Arfi~o 31 -, Os :lIUIlOS, nlélll dn que di spõe a Icgi ~ l "ç;i(). telll () dever de 
1- participnr con scielltem ellte de sua pró pria CdII Cí1 (y;'i o, CorJ1l'ílrCCc lld~l a lot!<lS n.O:;; f1lividadcs 

Cd\.l Cíl Ciollai s ~ 

ri - illt q !,r;lI -sc à COllll.lllidndc cs cn [{lr ~ 

111 - respeitar seus edUGadorcs, CO ICgllS. Ilmc io ll fuiu$. ilss illl CIU Il O seus vidorcs 1I1 01"<l IS C 

cU!luraio ·, 
1 V - respc;l;u o e~p(\yo li ~ i GO c ncns mntcri"i!" tia escola çO\OC<l t\os :l ~\I" dispo~ i çfto, 
V - C( )I11p ;H CCcr ~s ;ltivid<1dcs cs col<1lcS t' (I.i,mdn o 11llif'nrlllC c \lfll(.,IH!n (1 1l\(l( c,I,lI cscolílr 

exip,idll . 

~/). 
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ParÁgrafo Único - A escola fornecerá o uniforme e o material escolar aos ~1+t+~:;;'~~~_..J 
comprovadamente carentes. 

Artigo 32 - O não cumprimento das obrigações e a incidência em faltas disciplinares poderão 
acarretar ao aluno as sanções de advertência, suspensão ou transferência compulsória . 

ParÁgrafo l' - Todas as medidas disciplinares serão tomadas respei tando-se o dircito a: 
I - ampla defesa; 
" - recurso a órgãos superiores, quando for o caso; 
III - assistência dos pais ou responsáveis, no caso de aluno com idade inferior a 18 anos; 
IV - análise do Conselho de Escola; 
V - continuidade de estudos, no meslllo ou em outro cstabelccilllcnto de cnsino. 
ParÁgrafo 2'- Toda medida disciplinar aplicada será cOlllunicada aos pais 011 rcsponsáveis. 

CA I'ÍTIJ LO V 
DOS PLANOS 

Artigo 33 - As Esco las Municipais contam com os seguintes planos, colocauo., à disp osição 
dn comunidadc cscolar: ._ .... 

1 - 1'13110 dc Gcstão 

11 - Plano de CUI 50 
111 - Pbno dc Ensino 

TíTlIl, O V 
\)0 J'ltOCF.:SSO J)J~ AVALIAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DOS I'RINCí PIOS 

Artigo 34 - A avaliação terá como princípio o aprimora mcnto da qualidade do cnsino . 
A,otigo 35 - A avaliação scrá subsidiada por pro ccdimcntos de obscrvação, regisl10s 

continuas, c terá por objetivo permitir o acompanhamentu: 
[ - sistcmático c contínuo uo processo uc cnsino c aprcnui 7.agcm, dc aco rdo CO ln os objctivos 

c metas propost os; 
Il - uo dcsClllPcnho da dire\'ãoo dos I" olessol es, dos alunos c dus demais lilllciolliu ios nos 

diferentes 1l10lllCIltos do proccssu cducacional; 
III - da participação eletiva da cOlllunidade esco la I nas lIlai s divclSas al ivi tlad e, proposlas 

pela esco la : 
IV - d;1 cxccução do pl,IIIGj;lI11CllIO ~IIITicul"r 

CAI'íTlJLO 11 
IM AVALIAÇÃO INSTITU CIONAL 

AdiJ;o 36 - A ava liação da illslituiç50 cscn lal recair" sobrc os aS[1c~[l1S [l cd"gilgicos, 
adlniIli~lralivos c finance iros, deve nd o ~cr rcali 7.Cld" ,lll avés de procrdilllclllos illl c rllO~. dcllllidos 

pela cscula , c cxtcl1l 0S, pelos ó rgoos govcrnamcntai s 
A,oligo 37 - A avalia.,:;;o illlerlla, lea li l_ad" pelo COII,d),,, dc C lasse c Sél ie c pelo C'II" elh" 

Jc Esco la , em reulliões espec ialmente convocad"s pOli a esse fim, lCló como nhjçlivo (1 illltllisc, 
oricntação C c(lITcção , quando for () caso , dos procedimcntos [lcdagó/!, icos , <1dlllini slrati vos e 
financeiros da esco la o 

A.-tigo JR - A síntese dos rcsultnuns será cO l\slIhsl;H1ciíld:l em rcl;\I ÚI io!=: que, rlllc.xndos no 
1'1 :1 \1 0 de r ;csli'l u, IIOlt C{lr~ o os tllomclll os de pl<tTlcj;:l1l1 C" 1I1n c: rcp!,1Ilc j<1I1l CI110 ti;, esco\;"l 
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CAPÍTULO li! \ \.~ \ '~ , 
DA AVALJAÇÃO DO ENSINO E DA APRENDIZAGI~M \ \1, \ .• . 

Artigo 39 - A avaliação do processo de ensino aprendizagem sei it r~liz.~da de fonn 
contínua, cumulativa e sistemática, tendo por objetivos: ~ 

I - diagnosticar e registrar os processos do aluno e suas diliculdades; 
11 - possibilitar que o aluno auto-a valie sua aprendizagem; 
IH - orientar o aluno quanto aos esforços necessários para superar as dificuldades; 
IV - fUndamentar as decisõcs do Conselho de Classe e Série quanto à necessidade de 

procedimentos de reforço e recuperação da aprendizagem, de classificação e reclassi lieação de 
alunos; 

V - orientar as atividades de planejamenlo e replanejolllento dos conteudos curriculares. 
PlmígrRfo Único - A avaliação do processo de ensino e aprendizagem envolve a análise do 

eonheeimento e das habilidades especílicas adquiridas pelo aluno e também aspectos formativos, 
através da observação de suas atitudes referentes a presença às aulas, participa<yiio nas atividades 
pedagógieos e responsab ilidade eOIll que assume o curl1prilllel110 do seu papel , eon lorme presereve o 
artigo 11. 

Artigo 40 - Os aluno.\ do EnsillO f'unGalllerltal c Edllcação para Jovells e Adultns sernn 
avaliados bimestralmente, através de provas esclitas, trabalhos , pesquisas c observa<yão direta. 

Pnrngrnfo I" - Na avalia<y;Jo do dcselllpellllo do alullll , os aspectos qualitativos prevalecerão 
sobre os qualltitativos. 

Pnrngrnfo 2" - Os eritél ios de ava liação es tar ão Illllc1nmelltados lias ohjetivos especíllcos de 
cada componente curricular, nos objetivos peculiares de eada curso e nos objetivos gelais de 
formação educacional que nortcialll a csco la. 

Par:ígrnfo 3" - Na avalia<yão do aproveitamento serilo utilizados dois ou mais instnllllentos, 
pelo professor, sendo um deles uma prova eseri ta . 

Artigo 41 - Os resultados uns avaliações serão registrados por meio de sínteses semestrais e 
finais, em cada eOlllpon'ente CUl rieulRr . 

Artigo 42 - Os resu ltados uns avaliações no Ensino FUlldamelltal, Ellsino I'rofrssioll3lin\l1tc e 
Fdueação dc Jovens e Adultos serão traduzidos elll nolas, Ila escala de (J (7.cro) a 1() (do.), sempre 
em número:; inteiros, qut.:: iclcnlinCllrno o~cIHJln;(,l1to dos alllllos .. 11:1 SCgllilltC cOIlf'orrnid,ldc' 

I - () a 1 - relldimelllo Il:in , atisfa lól io (NS) 
[] - 5 n 7 - lelloilllclllo ."ati .,rat ório (S) 
111 - R o lO - rendimento plenamente satisl;,tóri" (I'S ) 
I'nrágrnfn Único - 1\1(:111 d;1~ nOjas, 0 proressor emiti,;', parcccrc~ em CO'lIpICIIH~ f1!(lç.no <10 

processo avo liatÓrio. 
Artigo '1:\ - Os Conselhos de Classe e Scri e rClIllir-sc-;jo bil1lcslralrnclllc c IlO lilll d" ,U10 

,letivo para <lllíllisar os rç~lllltl(lo~ das nvaliaçõcs c decidir ~oh , c a c1assifica~·.ão dos alllllos Oll 

cllca rnillhalllclltos dos mcsmos pala esludos de rccupna<y;;o 

TÍTltLO V I 
IlA OHG ANI1,A('ÃO TI;~CNIC()-AI)MI NISTHATI VA 

CA I'ITlJLO I 
DA I~STHUTlJIlA nAS \JNIIJAnK<; 1';SCOLAIlES 

A.,ti go 44 - A..' F.scob~ M\ll1icio<lis (1\.1(' !JCH.lCI:lf) 111~1\1(" F,dIlC ;\Ç:\O tn t:wlij Ensino 
FllndamcnlaL \ ~ nsin() P1()\1$sion" líz<1n\c C l "du caç<lo de Juvens c /\ duh <,'.. t C:r ;~I () :l ~q!.lIil\l('. f"'~tr\1tH r:l' 

1- Núcleo de direç~,,~ 
11 - Nl"C!c" Tl·cnico - Jled~gó!'.ico : 

x 
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ntem -Nucleo Administrativo; 

IV - Nucleo Operacional; 
V - Corpo Docente; 
VI - Corpo Discente. 

Parágrafo Único - Os cargos e funções previstos para as escolas, bem como as atribuições e 
competências, estão regulamentados em legislação esrecífica 

CAPiTULO 11 
DO NÚCLEO DE DIREÇÃO 

Artigo 4S - O nucleo de direção da escola é o centro executivo do rlanejamento, 
organização, coordenação, avaliação e integração de todas as atividades desenvol vidas no âmbito da 
unidade escolar. 

PRrágrRro Único - Integram o núcleo de direção o Diretor de Escola e o Assistente de 
Direção. 

Arligo 46- A direção da escola exercerá suas funções objetivando garantir: 
I - a elaboração e execução da rroposta pedagúgiea; 
li - a administração do pessoal e dos recursos I11Meriais e financeiros; 
11[ - o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estahelecidos; 
IV - a legalidade, a regularidade e autenticidade da vida escolar dos alunos , 
V - os meios para o rclorço e a re"uperação da aplcndi7.agelll dos alunos; 
vr - (l articulação e illtcgrílção da escola eom as rarní1ins e a comunidade, 
VIl - as informações aos pais ou responsáveis sobre a fleqüên"ia e O rClldimento dos alunos, 

bem como sobre a execução da proposta pedagógica ; 
VIII - a comunicação ao Conselho Tutelar, via Seeletaria Municipal da Educação, dos easus 

de maus tratos envolvendo alunos, assim como de casos de evasão escolar e de I citeradas ~lltas 

injustificadas, antes que estas atinjam o limite de 25% das aulas dada s 

Artigo 47 - Cabe ainda ~ direção subsidiar 05 profi ssionais tia escola , cm cspccial os 
replesentalltes dus difereutes colegiados, li a toeallte às 1I0mlas vigclltes, c representai ws ólgãos 
sureriores da adrninislrílção sempre que houver (kcisão elll c1csacordCl COII1 ,1 Iq)is l(l(,:iín 

CAl'íTUI.O 111 
DO NÚCI ,IW TI<:CNICO-I'lmAGÓ(;J( ;O 

Ar'l igo 4ft - Integ rall' o n[lel eo técniCll-flcclilgógi cn " [)i,,~ç~ (J e os C(ln ,,~ IIIOs dc I ~sco la, d" 
Séri e c dc Classe. 

CAPíTULO IV 
DO NIJCLEO AJ)MINlSTHATIVO 

Arligu 49 - O núcleo mlministrativo terú a fllll\:ão d" dar apoio :lO proccsso edllcacional, 
;\llxi lí"lldn 11 di1eç;'io nas ~livid;H.lcs rcl., liv,IS a: 

J - cJnculUClüaçfi"o e esc! ituração escolar e de pessoal , 
11 - nrEYl.l1i7.ação e aluali7.aç~o de arquivo~, _ 
111 - expedição, registro e controle dc expediellle,. 
[V - registro e controle de bens ratri",oniais ,' bem COIII" de. ;"f1liSlç~(), nl",,"tcnç" O, 

eonservr1Ç~,o de materiHis e de gêneros alimcl1lÍcios 
rJl nlJ~rnro Único - Inlcgrarn O núcleo íldlllil1isllaliv(l o Allx.ili<'l! t\dm;n;str;,I;vn c o Assi s t e nte. 

Adminislrol ivn \fllalu!o cOllher. 

.) 
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CA PITU LO V \ ~:. ~.,,\ ~ L" 

00 NÚCLEO OPERACIONAL .:\\:' \. ' __ ­
Artigo 50 - O núcleo operacional tel á a função de proporcionar apol(~<lYt;';unt(rde açoe 

complementares de naturew administrativa e curricular, com relação à~ atlvld~~ 
I - zeladoria, vigilância e atendimento de alunos; 
11 - limpeza, manutenção e conservação da área interna c externa do prédio escolar; 
111 - controle, manutenção, conservação e distribuição da merenda escolar. 
PRnígrRfo Único - Integram o núcleo operacional o Zelador, o Vigia, o Inspetor de Alunos c 

o Ajudante de Serviços 

CAPíTULO VI 
00 CORPO DOCENTE 

Artigo 51 - Integram o corpo docente todos os rrofessores da e~eola, que exercerão suas 
funções, incumbindo-se de 

L - rartieipar da elaboração da propo~ta pedagógica da escola, 
II - elaborar e cumprir plano de traballlO; 
JIl - zelar pela aprendi7.agem de alunos; 
IV - estabelecer estratégias de recuperação par" os alullos de baixo rendimento; 
V - cumrrir dias letivos c carga horári a de eletivo trabalho escolar, aléln de participar 

integralmente dos períodos dedicado.' ao plancjamento, il "val i"ç~() e ao desellvolvilllellto 
profissional; 

VI - co laborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e" eomuniumJe. 

CAPíTULO VII 
00 CORt'O OISCl~NTE 

Artigo 52 - Integr"m o corpo discente todos os alunos da escola a quelll se garantirá II livre 
aeesso às infol mações de seu interesse. 

TíTUl.O VII 
\l A O J{(; ANI'I,AÇÃO IM VII)A VS COLAI{ 

C AI'iTIILO I 
\M CARACTI~IW',AÇÃO 

Ar tigu 53 - /I ulgallil.açnu da vida escol,n visa gara lllir a rcgu la ridade d" vida esc(llar d" 
aluno, assi rll COIllO o (lCC~so. a pCnllílll ê. IlC; Cl c a progrcssfío !lOS csl.lIdn ~ 

CAPíTULO 11 
I)AS FOHM AS Im IN(;IU~SSO, CLASSIFICAÇÃO I ~ IU~CLASSIFJCAÇÃ() 

Artigo 54'- A moldclllo do "lulIo ser6 el Cl lladn IlI cdialllc requcrimcllto do pOI 0 11 

responsável, ntlscrv~da::- ClS IH1I"ITlí1 S, as dirctrizcs p{lr{l íllClldirllC!llo da d CIl1;1I1dfl c.'\co lrlr c os scg uílllcs 

cri! érios' 
I - por inglcsso 110.1 lIivci s de Educ"ç.ão 1III'I Illil c li" I' .101 ic do Ellsino l'ullclol1lcnlol , COI1l 

base "pCllOS n" id~de: 
11 - pnr c!{lssificílÇão ou rec1Clssi fict1 çfjo a parlil tI"l 2:1 série do I:.m:inn hIlHI<lrnel\\,,1 

",-ligu 55 - A chssili co yào ocorrer,!'. 
1 - por progressão con\inllt1da. no Ensino Funt.LuncI\lal, <lO lill,,1 de cad .. sén c, (lunmtc os 

ciclos: 

l O 

http:Educ"�.�o


,. 
.' 

li - por prom09ão, ao linal dos Ciclos do Ensino rundmnent~l; \}." í" 
lI! - por transferência, para candidatos de outras escolas do país ou d ) ~rx.\H ~ • 
IV - mediante avaliação feita pela escola para alunos sem eomprovaçã) . esl ore 

observados o critério de idade e outras elligências específicas do curso. 
PnnígrJIfo Único - No caso do inciso 111 do presente artigo e a critério do Conselho de 

Classe e Série, o aluno poderá ser submetido a estudos de adaptação, quando houvcr discrepância 
entre componentes curriculares dessa escola e as escolas de origem . 

Artigo 56 - A reclassilieação do aluno, em série mais avançada, tendo como referência a 
correspondência idade/série e a avaliação das competências IWS llIatérias da base naci onal comum do 
eurrleulo ocorrerá a partir de: 

I - proposta apresentada pelo profcssor ou professores do Rluno, cOln basc nos I esultados dey 
avaliação diagnóstica; 

11 - solicitação do próprio aluno ou seu responsável mcdi ante requerimento dirigido ao 
diretor da escola . 

Pnnígrnfo Único - São procedimentos de reclassificaç~() 
I - provas sobre os componentes cu rri cu lares da base nacional eonllJln ; 
II - uma redação em língua portuguesa; 
IH - parecer do Conselho ele Classe ou Série sobre o grau de dcsenvolvimento c Illaluridade 

do candidato para cursar a sé! ie ou ciclo pretelldido; 
IV - parecer conclusivo do diretor. 
Artigo 57 - Para o aluno da rrópria escola, a reclassi fleação ocorrer~ até () linal do primeiro 

bimestre le ti vo c, para O alulIo recebido por transferência ou oriundo dc pais estrangeiro, em 
qualquer momento do ano leti vo. 

Artigo 58 - O aluno podcrá ser reclassificado, em série mais avançada , CO I11 defasagem de 
eonheeimento ou laclma currielll~r de séries anteriores, desde que possa .slIprir cssa defasagem 
através de atividades de reforço, de recuperação e adaptação de e.studns. 

') .. Artigo 59 - Caber:í aos Conselhos de CI~sse c Série estabelecer. sernple que necess<Íno , 
outf,os procedimentos para. 


I - matrí cu la , c la ssi ficação e I ecfassiflcação de allll)os, 

II - eS ludos e ~liviuades dc reeupcração c dependência ; 

II t - ,,,br1açiio de estudos , 

IV - ava liação de competências 

V - ap mveilamellto de estlldos 


C APíT \JLO 111 

DA 1"IUSQ ÜI;:NCIA E COMPENSAÇÃO rJli; A lIS I~NClAS 


A rtigl) r;o - /\ escola f," ,í (I contlole sistemillico da freqli;;ncin d(IS alunos fis atividfides 

~sco lares , ai ravés dos DiMios de Classe c, binlestralmente. adot '" á as medidas Jleeessill ias para que 
os alunos possa m compensar as all sências que ultrapassem () lilllit e de 20% do lotai das aulas dfidas. 

Pnnígrn ro l fl - I\~ atividades de cornpcns(1çíío de ;ll1sências seroo progl'ílln<ld::ls, oriClll.mlns c 

regi stradas pclo professor d~ classe ou da disciplina, COIll a finalidade ,k sanar as dir,culd"des de 
arrendizagem pro vocadas pela freqtiência ilregular às aulas. 

l'nrÍlgrnfo 2" - /\s at ividades ue compensação de aw;êllcias sei fio ofcrecidas aos alunos qlle 

tiverem suas faltas justificadas , 1I0S termos da legisla\'ão vigenle, c de acold" com o que di spõe o 
/\rtigo 22. Inciso I, dcs te llegimento. 

Pnnlg.-afo T' A compc(\s<1çfio de all sê l1 ei a~ el ev eI ;' ser Icqucric1:l 1' ('10 pai 011 Icspnlls iÍv d , Cltl 

pelo própri0 nlunn, quando tl1<tior de itblllc . no primeiro dia elH que rclt)l"1\al ., c~t~1I1" 
A r·t igo (~1 - No final do ano, (l ('.onlrolc de ftcqilência ,'o;('IÚ clCt II,Hh) solJle () lolal de h~H~'S 

Icti v,,!', C'xip,id '1 a IiTqt:lê,nci" 1I1inil'I.;) de 7~% 11"\ ;\ prOIll(H;.;iIl. 

1t 
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ParÁgrafo Único - Poderá ser reclassificado o aluno que, no'~iodo letivo an).$O/oIj\I~OIlI ~-Hr-".;.:Ie__J 
atingiu a freqüência minima exigida. i~''V_____ 

CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO E DA RECUPERAÇÃO 

AI1igo 62 - Será considerado promovido, )10 final do ciclo, o aluno que tiver rendimento 
satisratório em todos os componentes curriculares. 

PlIrlÍgrnfo 1" - Os alunos terão direito a estudos de recuperação e111 todas as disciplinas / 
componentes curriculares em que o aproveitamento ror considerado insatisfatório. 

Panlgrafo 2" - As atividades de recuperação serão reali",adas de fonna contínua e paralela ao 
longo do período letivo. 

Parágrafo ]" - Concluídas as atividades de recuperação, o prolessor registrará o resultado da 
avaliação relativa ao componente curricular / disciplina em refel ência, conforme estabeleeido no 
artigo 42. 

Artigo 63 - Será considerauo retido, ao término de cada ciclo, o aluno que apresentar 
rendimento não satisfatório (RNS) para prosseguir estudos no ciclo subseqüente. 

Artigo 64 - À Unidade Esco lar cabe ex pedil Histórico [seolar, Declaração de Conclusão de 
série e Diploma ou Certificado de Conclusão de Cursos, CO Ill as espccificações cabívcis 

TíTULO VIII 
DAS DISI'OSIÇÕISS G[i;HAIS 

Artigo 6S - O ensino religioso, de matricula facultativa, constituirá disci plina do horári o 
normal no ensino runuamental e será ministrado de acordo CO Ill as normas UO sistcma, assegurando­
se o respeito" diversidade cul tural re lig iosa, vedadas quaisquer fOI mas de proseliti smo. 

Artigo 66 - I\. escola manterá 11 disposição dos pais c alunos cópi a do presente Regi ll1entó 
Pnnígrnfo Único - No ato da matrícula, a escola rurllecerá uocull1cnto síntesc de sua 

propos ta pedagógica, e cópia de parte desse reg illlento rercrente ,;s 110rnl as de gestão e convivência, 
sistemática de avaliação c recuperação . 

Artigo 67 - lncorporar-se-ão ao presente Regilllento as dclerlllinaçõcs supervenientes, 
oriundas de disposições legais ou de normas baixadas pelos órgãos cOlllpetentes. 
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PrditmM uidrxld!AS!is 

Paço MUI/icipal "Pro] .fuditl1 de Oliveira Garcel" 

,. 

) . PLANO DE CURSO 

]'EDIDO DE AUTORIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

DQ I<:NSINO FlJNI>A I\U :NTA L NAS 

ESCOLAS MUNI CI PA IS IH: ASSIS 



" . ' 

Prefeitura Municipal de As 

Paço Municipal "pl'(~r Judi'" de Oliveira Garcez" 

PLANO IH: ClmsO 

J. IDENTIFICAÇÃO OA MANTF:NF:()OnA 

· Prefeitura Municipal de Assis 

• Endereço: Av. Rui Barbosa, 926 


· CEP 19 .800·000 


· Pone (O 18) 324 · 3000 


· CGC 40. 179 9~ 1/000 I·J 5 


11· IDENTifiCAÇÃO DAS ESCOLAS 

A· Escolns MUllicipnis de F:ducnçiio Inrnutil C Fundalllental (EMf<:IF) 

I) EMEIF " Pro r" Gu io l11ar Nalllo dc Mel o" 

Rua José Antônio Ferreira 5/n . Vil a Ou ro Verde 

2) EMEIP " Pro r. Darcy Ribeiro" 

Rua ]"iio IZi beiro S/ li, Vila IZibciro 

J ) EMElr " Pr"r. Jo~o Lui 7. Gal v;;o IZibeiro" 

Ru a l-lonicio Tuellndll va, 50 · Jardil11 lII Al11 éricas II 

4) EMEIF " Pror IZubelll Al ves" 

Praça Nicolau Cl rflc llli eri s/n . Vil a Xav ier 

5) EMElr " I'. o r' Hilda Mi.as da Sil veira" 

Rua Vicenle Mereadante, JOO . Vi la Souza 

G) EMEIF "Pro l·. Jo~o I.eão ue Cil rva ll lo" 

IZua Xavier de Vasconcelos s/n . Vila Maria lves 

7) f.MFIF " Pror Manoel S il11ões" 

Rua Coronel Fiu7.a. s/n . Vi la Fi 11 7.<1 

8) I: ME IF "" ro r' Ní si" Mereada nle do C. An dlil tlc" 

Rua Al aJlúsio Mede iros s/n ViI ;l Mil .. i,. Isabel 

9) EMF IF "Casa da Melli",," 

It l1 8 .J ose N ngll cin'l M nrm o l1!cl, I ()() CC1llln 

10) FM I, I!' " 1' , ,,(" Mari" .Iose Sil v" V" lverdc" 


I t ll :l. n. sll\ 1';11 que das !\t.:úc: ia s 




, . . 
Fls. n. J ..a7.(. ....... . 
.. Proc:. .. '" HIO~.... 

11) EMEIF 'P rof" Alides Celeste Razabo"i Carpelltieri" 


Rua Paranaguá, s/n - Jardim Paraná 


12) EMEIF " I'rof" Judith de Oliveira Garcez" 


Rua Prado Kelly, 150 - Vila Tênis Clube 


13) EMEIF "Prof" Angélica AmoriJ1l Percira" 


Av, Valter Antônio Fon tana sln - Vila Cláudia 


14) EMEIF "Pror" EUllice de Lima Silveira" 


Rua MOllsenhor Davi. si" - Vila Gléniil 


O) EscolRs Muuicipnis de Edllcnçiio Jnrllntil ( de O 11 3 IIn,,~) 

J) EMEl BambalaJão - Rua Ponta Grossa, 245 Jarelim Paraná 

2) EMEI O Pcqueno Àprendi z - J(u a J o~o Brieoli. 220 Jilrelilll 111 Am é[icils 1I 

J) EMEI O Pequeno Polegar - Rua Senhor do Bonfim 2 100 - Vila I( ibcirn 

4) EMEI Adelinil Pelrini Holrarini - Rua 2 s/n - (,1).11 lJ 

J/I- CARACTF:H!V\ÇÁO UA COMlINIDAl>E 

- As Escolas estlio 10elilS locil lizml ils no Município dc Assi s. 

- Árca do Munici rio 758 Krn' 

- I'o pulaç~o do Município . zona urbilna - 78 .893 habitantes 

zona ru I'il I - ~ 181 hilbilall[cs 

- Economia" Pr edominam (lS ll ti vid "c1cs li gtl(!élS (l() co rll é:rcio c A illdúslrifl , !J<l VC Ilc!O élíl1c! él <lIJv id nc\cs 

ilfHopecuiui a ~ di"crs i f1 ctldtl s. 

- Aspecto sócio-cultural. A cidadc conta COill Uilla rcdc II1llllicipal de cllsino (j[le, il Pilrtir dc [997, 

(lSSlllJllU (lS creches pflss<lndo a ;ll cnc!cr c liançí1s l1a I~ i x (l c l :"l ria dê {);1 (1 ,11lUS C. a 1';11111" de !()I)H flll e lOU o 

rllsino Fundamenlal inslaland o classes de [" séries C(lI11 projelo dc instalal"'o progress iva das deJllai s sé­

ri es IlOS il llOS suhsequ el1les, A red e estildu,,1 de [ ~ Ilsill () [llillll él ll o [' [l5il1(1 ['; [I[[(1 '11l1CIlI,1I c (l Ellsillo Médio . 

O Illulli ci l'io co nta aind" com um " rcde partieulilr de cnsi ll IJ '1ue o!C[ece h luc<lçilo IIl[a illil . l' ilsillO 

Ftllldalllcnlai . r .ll sino M éd io c Ensino Superior. 

No Lll sino dc , J" Gr"lI co ntil eO Il1 a UNFS[' . FUlld"ção 1':du CilC iOIl <l [ do Municipio dc Assis 

(F[,MA) c [oslit1l10 Fd1lcacioll,, 1 de Assi s (IED A) Poss" i Cltlbes de Serviço, Soci:lis e de l, il7.C r [[ ~ aiod" 

l1iblioleca MUl1i cipal . MuscII Ili slú ri co, Tc"lro MUl1i ci p,,1 C el1li (bdes [í[alllr" plCas. 

~~ JV - RF:CII HSO S InJMANOS 
." . of ..... 

J\ Manl c ll cdorél possui \IlHa ~c('. rc l a ria da I: duc<H,.:no. <Hllllini str ad él pcl n SCCIcl úl in ·Mullicin~;r.: F / 

Sll" cs lrullll " ol'}l,,, uizacinuil[, a Sccrcl;! ri" cOllla C0 l11 I)cp"rlnl11 el1los c DiViS*i<>s c'~,rgo~, " co­

mi ss;;", ';;0 on ll""[oS rcspccli v" "1CII C pelo I)irelor de Ikpa r[ antcl1 10 I' (;CIC;;"o/ 

http:l,il7.Cr
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Proc . ... • .:::~Wº{: 
o Departamento de Ensino Fundamental conta cnl11 duas Divisões: de Ensino Fu d1i·iiic ..· ......~.......... 

Curso Supletivo. 

Recursos Humanos existentes para o desenvolvil11cnto do Ensino Fundamentol, toúos COI11 cmgo 

efetivo, com exceção do Diretor de Departamento e Gerente de Divisão: 

Diretor de Departamento .. .. .01 

Supervisor de Ensino . ... .. 02 

Psi có logo .. . 02 

Assistente Social. OI 

Gcrente de Divi sii o.. . . () I 

Encarregado de Selar.. . () I 

Ass ist cnt e AdlJlinistrati vo . . OI 

Agent e Administrativo .. 01 

Professor 11 L .. .Dó 

Professor 1.. . .50 

Diretor úe Escola com seu resp cctivo pessoal de apoio. . 14 

Pessoal de Apoio ( ai úc scrviços c bolsistos cslag.iários) .. . ... 50 

VI - DENOMINAÇÃO 00 CUIlSO: ENSINO rLJNOAMJ~NTAL 

A - CLIENTELA ESCOLAR 

- crianç(1 S e prc- tldolescclllcs na f:1ix<l c l~riíl de 7 ti 14 <1110S , 

- Ilívr l socio -cco lJC>l1lico: uc lodas ílS c!ílSSCS. com prcdollliJ1;\ ll cia par,-I cla sses 11H.~.dia-h(lixa~ 

. - OCllp<lÇJO dos pais ' dc todas as prolissões, C(l nl Jll cdtlnlin;llll:i" para trabalhos de baixa rCllda 

11- OIl.IISTIVOS GI~I~AJ S 

I - [)cscllvol vn a Cilflilcidaelc elc il quisiçào c al1lpliilção (k cOlllrccirllcnlos. alr;1Vés eI (] pl cllo dorllínio da 

lcitll["(l ') da cs cril;, c do ddclIln. corno ck.lI1c llln de aulo-rrilli 7.:lÇfjo 

2 - Propicia r cOlldiçõc~ r'tl volávcis pílf(l CO lllprC'Cllsfío (' ;lprcCllsfio do amhiellte Ilalur;ll c ~ocj{\1, do sis­

tcma polílico , diltccno t ogi~ . d~ s ortcs C dos v<J lorcs crn que se firnd<l'" cnt<l <I socicdildc. 

J - PrOH1('Vcr (l exercicio enllscierllc da cidíldania IllcdiélJllc f'o)"[(,!ccilJlcnln dos VíllClIlos de nllllilia, dos 

laços dc solidaric(ladc hurn:Jn;r c dc lolcrfirl ci:J rccípruc:J crll quc .'c <Isscrli;1 a viti<l soei ;r l. 

C - O O.lJ'T I VOS I~S I'I~cíFJCOS 

I - I ~I;'ihornr c CXCc.U\ 'lf prnpn~la~ pCdilgÓgiclts "deqll ;Hb s ,\S t:1SC'$ de d C's c1\ v(ll v illll.:' 1110 nn 

do~' C(hI C;1 1Hh,s. cnnsidcr;llldo (1~ ;1spcctns indi vidual, social, pnliticn c cu ltul :lI 

saltl !;-JI p;-Jríl o rendimcnto escolar 



.. FI8. n} .. ....~~....... 

'. Proe . ..~ .. ..I.. .<Zl.... 

....................
.......~ 

iden'" 

D - METAS 


· Promover reuniões técnico-pedagógicas eom os professores, presiuidas pelo Diretor, Supcrvi D dc 


Ensino e Equipe Técni ca de Apoio. 


- Realizar reuniões de pais dc alunos. 


- Identificar as atividades currieulares em lodas as árcas, durante O ano. 


- Dar eiêneia aos pais dos resultados da avaliação escolar. 


- Promover eventos diversirieados integrand o Cseola-Comuniuad c 


- Acompanhar o processo ensino-aprendizagem para assegurar a consecução dos objclivos 


- Promover paleslras com pcssoal es pccializado. 


· Dar atendimcl1to pcdagógico aos plofessorcs c pais duranl c as lelll1iões p,og'''nl"das, a!ravés da cria ­


ção e utili z:aç~o de váriO$ lIl €c(l lli sH10S 

- Esludar detallJadarncllt c co", os professoles o processo de avalia\c;]o c pIOI1l()Ç~() dos alullos. por oca­


sião das reuniões dos COllselhos dc CI"ssc e Série 


· Oferecer aos alunos carcnles todo o ma!eri,d didhlico nccess!u io ,lO "I"oveitamen!o escolar 


E - IlEQUISITOS J'AHA INSCIUÇí\O I': MATldClJLA 

I) Inscriçiio 

1 1- [poca: novcmblo c dC7.Clllbro 

.2- EICtiva\c;;o pelo pai () II Icsp(lns~vcl: 

]- Apresentar ecrtidão de lI il scim ento para IIlSell yão " 11Ialricula " I' séne, co nlpl OV,lIlclo ter 

(setc) "nos complclos ou a cOlllplel;Jr alé o lillal <.lu :UH' tia mall icula, ou d"culll enl" escol"r de 

((1ncll!silu, para as dl'll1(l is séri es ; 

end ereço 

2) Matricula 

2. 1- ( .IH)C;l : jallciro e ICvCI·c iro 

2. 2- apresenl"çãn dos scgllilllcs dUClllnclll o,s 


- rcqucrilllcnlo dirig id o ~ dil eção da escol;" solicitando a 1l1"lriCtll", 


- lermo de tllHlênciíl <10 rcgilll clll o Esc(1 l é11" ~ 


- ccrlidà(l de nascimento pílfíl (lllotayõcs: 

- histórico CSC{li<H ti ;) ~(~r ic alllel ior p'lril 11);11 ri c.IILl d<l 2" a -W' scri c 



. . Fl•. n· .....:v.:I......... 

Proc... ..NIQtJ.....• 

................................
Y-ORGANIZAÇÃO ClJRIUClJLAR 

.. - A organização curricular atende às normas fixadas pelas Lei de Diretrizes e l:lilses n° 9.3 4/?G, 


Deliberações CEE nO 8, 9, 10, I I, 17 e 22/97, e Itesolução SE 178/97 e Resolução SE 4198, lH~ue 


couber; 


- O currículo foi organizado atendendo it legisl"ção "cinJa cit.ld", aos interesses d" clientel", às 


condições f1si cas materiais e humanas existentes; 


- A Parte Comum, com o núcleo comum e as disciplinas têm seus componentes curriculares, 


tratamento metodológico e carga horária, discriminados n" grade curricular confonllc ancxo I. 


- Completando a grade curricular, o Ensino Religioso terá scu espaço garantido, como determina o 


Artigo 33" da Lei 9394/96. 


G - FORMA DE ACOMI'ANIIAMENTO, CONTHOLlS IÇ AVALIAÇÃO DO I'IWO:SSO 


EDlJCACIONA L 


- O acompanhamento da aprcndi zagem ser~ contínuo, através do obscrvação duranlc as aulas 

- A avaliação obcdecer:í O quc consla no CapÍlulo 111 do Título V do Itegil1lcllto Escolar. devcndo 

seguir seus arti gos. 

- 1\ vcrificaç~o do rendinlcnto cscolar comprcclldcl~ a aVilliaçJo do aproveitamcnto c a ajJurilçiío dil 

assiduidade. 

- Os rcsultados da aVil liaçiío scrão rcgi strados cm doclnllentos prÓ!,1 ios para essc fim c co nlllllicados 

aos p;rls ou I esponsúvcls 

- Â promoção, retcnção c rccupcrilção de õllullos eslno prev istas \lOS :lrligos qllc compõclll os 

C"pílulos ci o Título VII - Da organi7.ilçiio da vicia cscolar - do ItcgilllclIl(l 1;.scol"I" 

,, - OHGANI1,AÇÃO ADMINISTllATlVA 


I) Mnt ríc llla 


Serú rC rl li7.nda n o~ ll1escs (lc Janciro c fCver ciro, com (1 ,1P' csellt~yãn dos scguilltcs d{)ClIIIlCI1LClS 


- rcquerimcnto dirigido ~ dircç~o ela Escol", solicilando " Illatl"Íclllir com '"llénci" "OS tcrrllOS do 


Itcgimcn[o l~sGo l"r . 


- cCl1idilo de nn scimcnl o pnrrl :lllotüçõcs, 


- Ili stórieo Fscolar dn sé rie "nlcrior par" Illatrínlla do 2" ir g" sél ic . 


2) Oq~alli7. n\·iio ,In, Clnssr, 

- Classes de tlmbos os sexos, 0rg;:llli7.(1dos por séncs c lia classe elll (udem alrabélica. 

númcro Illá x il~,n de 30 (~' illl:~) <\h.1I10$ Cl\\ e(H\:.~ c1a~sc, . .. .'. :~) \ ..f;.p 
- Scrá rcspcllmla a Icg rsl açao. vlgcnte cnrn respcllo " OI Cil do S'''" c (l ""\(ahlllO/ n 

~~ c!if,r) 



., 

3)'Cnlcndllrio l~scolJlr 

o Calcndflrio escolar ntcndc a lcgislaçfio vigente, garantindo a carga l10rúria míllima all lH ( 

horas, distribuídas por um minimo de 200 dias letivos de efetivo trabillho escolilr, eOllforllle I~ solu­

ção SE 178/97. 

o Calendário eseolar deverá prever as seguintes atividades /eventos: 


- período de aulas e de férias 


- feriados 


- período de plilncjiltnento dils atividades 


- data da apresentação do Relatório Final 


- período de Imtrícula 


- comemorações cíVIcas 

- reuniões pedagógieas e ,l(lrnini slr;ltiva s 


- reulliões do Conselho de Série e Classe 


- iní eio e término das aulas por billlestre 


- dat" da publieação dos rCSllilados finai s 


- época elas transfe rên cias 

4) lIorário d" FIIllcioll:l1ncllto 

da s 7. 10 às 1800 horas 

Secretaria MUlli cipal da Lducaçào - 1<i9B 

\ 

! 
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ANEXO 1 ,",me 
MATRl7, ClJnHIClILAn IJÁSICA rAHA O li:NSINO 1i"IINIlAMENTAI. L' 

CICLO I c" - I" A 4" sÉnm 

Cotnl'onente8 Cnrriculftre8 n" de aulAs Percentnnl 


l' 2' 3' 4' l' 2' 3' 4' 

o • • 

L. Portuguesa 9) 9 7 7 35% 35% 30% 30% 


Base História/Geogr. 3 3 3 3 10% 10% 10% 10% 


Nacional Matemática ( 7 ) 7 9 9 30% 30% 35% 35% 


Comum Ciências (J 3 3 3 10% 10% 10% 10% 


Ed. Fisl Ed. Art. f3 / 3 3 3 15% 15% 15% 15% 


Totnl Gcral 25 25 25 25 100% 100% 100% 100% 

Conronnc Rcsoltlç.10 SE4. de 15/0 119K 


MATRIZ ClJHRIClILAH rAnA O ENSINO fillNIlAMENTAL 

C IC LO" c '" IHURNO - 5"" 8' ,érie 

Módulo Diurno: 40 SCI1I<lI1(lS!;1I10 ou 20 SCl1lal1a~ /~c lllcslrc 

Carga Hor;hia: I(){X) ilor<1s/allo; 25 lloras/scll1a]w: .í hor;rs/di tls 

Componentes Curricul.res n" tle oulns 
5' 6" 7' 8' 

L. Portuguesa G G (í 6 

História 2 2 2 2 


Base GeografIa 2 2 2 2 

Nacio"al Matemática 6 6 6 6 

Comum Ciências 3 3 3 3 


Educação Física 2 2 2 2 


Educação Artístico.1 2 2 2 2 


Total Base Comum 23 23 23 23 

Parte L. Estrangeira 2 2 I. 2 


Dive rs . Modema . 

Totol GerAI 25 25 25 25 


MATHII, ClIHHICU LAH I'AHA I'; NSINO FIINIlAMJo:NTAL 
CICLO li c 111 NOnJHNO - ~"a !I" sél"ie 

.... 
Módlllo: '10 sc m;mas/allo ou 20 SCllJall:ls/sc ll1csIIC 

CUg.1 hor;íri;l' KOO hor;rs!;wo; 20 hor;1s/sclIl;lIla: t1 l1or:1.,,/dr;r 


Compunentes Curriculnres n" de lIulns 
5' (," 7" S" 

L. Portuguesa 5 5 .') .') 


Hi storia 2 2 2 2 


Base Geografia 2 2 2 L 


Nacional Matem~tica 5 5 .í 5 

COllwm Ciências J7isicas 2 2 2 2 


c Biológicas '...~ 


Ed Arlístlca 2 2 2 2 " 


Total Base Comum IR 18 IR 
 18K 
Parte L. Estrangeira 2 2 2 2 .~ 


Divers. Modema 
 \ ' "'otol (;crnl 20 20 20 2tI 

.,.()h~ : 1l;1r.1 o cOl11pollCTllc de l~ d . r- I.~IC,' .I. oh~cr v.l -."C- .I o pr C\' I~lo 110 ,utq~~l.~ d" 

Hcsoloçf\" SF1. de 15/1I1/')X 

pLl IlCllr7..dot: 

http:Rcsoltl�.10
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PARECER 

Veto total ao Projeto de Lei nO 151/2002, que estabelece o 
número de alunos por sala de aula do ensino Infantil no 
Município de Assis. 

O Projeto de Lei na 97/2002, é de autoria do Nobre Vereador Joel José 
dos Santos, o qual teve como objeto "Estabelecer o número de alunos por sala de aula do Ensino 
Infantil" no Município de Assis. 

A Secretaria da Câmara Municipal, em atendimento ao disposto tanto 
pela Lei Orgân ica como pelo Regimento Interno, cuidou de encaminhar ao Poder Executivo o 
Autógrafo na 143/2002 do referido Projeto de Lei aprovado, para que o mesmo fosse sancionado 
ou entâo Vetado parcial ou totalmente. 

Por sua vez, o Chefe do Poder Executivo Municipal, não concordando 
com o teor de sua redação, invocando o disposto pelo artigo 60 e inciso IV, do artigo 87 da Lei 
Orgânica do Município de Assis, houve por bem VETA-LO integralmente. 

Como fundamentação ao "Veto Total", foram invocados os dispositivos 
da Lei Federal na 9.394/96, que "Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional", 
aguindo que o seu artigo 25 e Parágrafo Único, determina que a relação (número de alunos por 
sala de aula), fica a critério exclusivo do sistema de ensino, observadas as características locais e 
as condições financeiras. 

Artigo 25 - Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar 
relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e 
as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo Único - Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das 
condições disponíveis e das caracteristicas regionais e locais, estabelecer 
parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. " 

Com base em tais dispositivos, argumenta o Chefe do Poder Executivo, 
que, o Projeto de Lei objeto do presente Veto não poderá ser sancionado, haja vista que a 
competência para regulamentar o número de alunos por sala de aula, é exclusiva do Sistema de 
Ensino, respeitando-se as necessidades locais e regionais e as condições e disponibilidades 
financeiras de cada Município. 

30É importante destacar ainda que, tanto o § do artigo 60 da Lei 
Orgânica, bem como o artigo 236 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Assis, 
estabelecem de forma expressa, que o VETO somente é admitido, quando o Projeto de Lei , tratar 
de matéria inconstitucional ou ilegal ou ainda, quando for contrária ao interesse público, sen­
vejamos: 

www.camaraassls.sp.gov.br
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"Artigo 60 - O Prefeito, entendendo ser o projeto, no todo ou em parte 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, tota l ou 
parcialmente, dentro de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, 
comunicando, dentro daquele prazo, ao Presidente da Cámara, o motivo do 
veto." 

"Artigo 236 - Se o Prefeito tiver exercido o direito de veto, parcial ou total, 
dentro do prazo de quinze (15) dias úteis, contados da data do recebimento 
do respectivo autógrafo, por julgar o projeto inconstitucional, ilegal ou 
contrário ao interesse público, o Presidente da Câmara deverá , dentro do 
prazo de quarenta e oito horas, receber comunicação motivada do aludido 
ato." (grifo nosso). 

Assim, à vista dos argumentos acima, entendemos que as razões do 
Veto de autoria do Poder Executivo Municipal ao referido Projeto de Lei, estão legalmente 
amparadas, haja vista que foram invocados dentre outros, a inconstitucionalidade, a ilegalidade e 
o interesse público. 

Diante do acima exposto, somos do PARECER de que o "veto total" de 
autoria do Sr. Prefeito Municipal, preenche todos os requisitos legais haja vista que, acha-se 
elaborado nos exatos termos do disposto pelo Artigo 60 da Lei Orgânica do Município de Assis e 
do artigo 236 do Regimento Interno da Câmara Municipal, uma vez que argulu a sua 
insconstitucionalidade, ilegalidade e o interesse público. 

Portanto, nos termos do disposto pelo artigo 60 e seus parágrafos da 
Lei Orgãnica do Município, deverá o "veto" ser apreciado pela Egrégia Câmara Municipal de Assis, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de seu protocolo junto à Secretaria do 
Legislativo, sob pena de ser o mesmo declarado mantido tacitamente. Antes porém, deverá o 
mesmo ser encaminhado â Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para emissão do 
competente Parecer, conforme determina o § 2°, do Artigo 236 do Regimento Interno. 

Por fim, esclarece-se ainda, que, nos termos do disposto pelo § 3° do 
artigo 60 da Lei Orgânica do Município, o "veto" somente será rejeitado pelo voto da maioria 
absoluta dos membros da Câmara, em votação pública, ou seja, 09 (nove) votos. 

Este é o nosso parecer. 

r.tM<-Ie-..:: .003. 

www.camaraassis.sp.gov.br

